
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2840332 - MA (2025/0008633-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923

MARCELLO ROGER RODRIGUES TELES - DF048613
AGRAVADO : PEDRO PESSOA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. ROL DA ANS.  REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento
no sentido de que o rol de procedimentos e eventos em saúde
complementar é, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando
atendidos determinados critérios. Precedentes.
2. Com a edição da Lei nº 14.454/2022, que alterou a Lei nº 9.656/1998, o
Rol da ANS passou por sensíveis modificações em seu formato,
suplantando a eventual oposição rol taxativo/rol exemplificativo.
3. Na hipótese, existe  elementos incontroversos no acórdão estadual que
demonstrem, nesta instância especial, que os tratamentos assistenciais
indicados estão enquadrados nos critérios de superação da taxatividade.
4.  A revisão das conclusões da Corte de origem quanto ao cumprimento
dos requisitos previstos para a  mitigação  do  rol  da  ANS  demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, procedimento vedado em
recurso especial em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/04/2025 28/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .30 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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no sentido de que o rol de procedimentos e eventos em saúde
complementar é, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando
atendidos determinados critérios. Precedentes.
2. Com a edição da Lei nº 14.454/2022, que alterou a Lei nº 9.656/1998, o
Rol da ANS passou por sensíveis modificações em seu formato,
suplantando a eventual oposição rol taxativo/rol exemplificativo.
3. Na hipótese, existe  elementos incontroversos no acórdão estadual que
demonstrem, nesta instância especial, que os tratamentos assistenciais
indicados estão enquadrados nos critérios de superação da taxatividade.
4.  A revisão das conclusões da Corte de origem quanto ao cumprimento
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5. Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE

contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em
virtude da incidência da Súmula nº 7/ STJ (e-STJ fls. 848/850).

Em suas razões, a agravante alega que o artigo 10 da Lei nº 6.656/1998 foi
afrontado na origem, pois não há obrigatoriedade de fornecer medicamento não revisto
no rol da ANS. Aduz, ainda, que não incide a Súmula nº 7/STJ ao caso em apreço.

Impugnação às e-STJ fls. 883/889.
É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece prosperar.
Não trouxe a agravante argumentos suficientes a infirmar a decisão

agravada.
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No recurso especial, a recorrente aponta  violação do  artigo  10 da Lei nº
9.656/1998 defendendo a legalidade da negativa de cobertura do procedimento
médico devido à ausência de sua previsão no contrato firmado entre as partes, bem
como do Rol taxativo da ANS.

Todavia, a  Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando
atendidos determinados critérios, conforme determinação no julgamento dos EREsps
nºs 1.886.929/SP e 1.889.704/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe ).3/8/2022
Dessa maneira, foram adotados os seguintes parâmetros:

 
"1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é,

em regra, taxativo;
2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a

arcar com tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do
paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;

3 - possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação
de aditivo contratual para a cobertura de procedimento extra Rol;

4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os
procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura
do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo assistente, desde que (i)
não tenha sido indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação do
procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja comprovação da
eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em evidências; (iii) haja
recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais (como CONITEC e
NATJUS) e estrangeiros e (iv) seja realizado, quando possível, o diálogo
interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com expertise técnica
na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a eficácia do
tratamento à luz da medicina baseada em evidências; (iii) haja
recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais (como CONITEC e
NATJUS) e estrangeiros e (iv) seja realizado, quando possível, o diálogo
interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com expertise técnica
na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a
ilegitimidade passiva ad causam da ANS. ilegitimidade passiva ad  causam
da ANS."
 
No caso, ao julgar o recurso de apelação, o tribunal estadual afastou a

pretensão da recorrente sob a seguinte fundamentação:
 

"(...)
Na espécie, observo que o agravante não demonstra que em

substituição ao tratamento prescrito pelo médico do agravado, exista outro
para sua enfermidade que seja eficaz, efetivo e seguro, e que traga o mesmo
resultado de um outro já incorporado à lista.

De mais a mais, consta em Id 13743889 – página 9, relatório
médico, emitido pelo Dr. Vinícius de Oliveira Wallim, que a prescrição do
procedimento cirúrgico em espeque, decorre do 'baixo potencial de
complicações', já que o agravado, à época da cirurgia possuía mais de 70
anos, cuja indicação advém da necessidade de 'evitar uma cirurgia com
maior risco para sintomas ainda moderados'.

Desse modo, observo que o agravante não trouxe novos elementos
aptos a reformar a decisão recorrida quanto a ser pertinente a negativa de
cobertura contratual para o procedimento cirúrgico pleiteado, por não
inclusão no rol da ANS, na forma do art. 10, § 13, da Lei nº 9.656/1998,
alterada pela Lei nº 14.454/2022 e entendimento da Segunda Seção do STJ
pela taxatividade mitigada do rol da ANS." (e-STJ fl. 666).

 

Documento eletrônico VDA46656033 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 07/04/2025 15:07:52
Código de Controle do Documento: 1513c6f5-7ddd-4743-90ec-59dca511f7da



Assim,  rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias
demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso
especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE COBERTURA. TRATAMENTO PERCUTÂNIO
TRANSCATETER COM SISTEMA MITRACLIP. RECUSA ABUSIVA. HARMONIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº 568/STJ. REVISÃO DE
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O acórdão recorrido está em harmonia com a orientação firmada na
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça de ser o Rol da ANS, em
regra, taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos determinados
critérios, conforme determinação no julgamento dos EREsps nºs 1.886.929
/SP e 1.889.704/SP. Súmula nº 568/STJ.
2. São abusivas as cláusulas contratuais que impõem limitações ou
restrições aos tratamentos médicos prescritos para doenças cobertas pelos
contratos de assistência e seguro de saúde dos contratantes, mesmo para as
entidades de autogestão, e de que cabe ao profissional habilitado - e não ao
plano de saúde - definir a orientação terapêutica a ser dada ao paciente.
3. Na hipótese, o acolhimento da pretensão recursal, no que diz
espeito ao atendimento dos critérios de mitigação da natureza do
Rol da ANS, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório
dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via
eleita, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.618.827/SP, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 25/11/2024 3/12/2024
-grifou-se)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.

Documento eletrônico VDA46656033 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 07/04/2025 15:07:52
Código de Controle do Documento: 1513c6f5-7ddd-4743-90ec-59dca511f7da



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.840.332 / MA
Número Registro: 2025/0008633-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00160283620138100001 0451102016 160283620138100001 201902680940 451102016

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923

MARCELLO ROGER RODRIGUES TELES - DF048613
AGRAVADO : PEDRO PESSOA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923

MARCELLO ROGER RODRIGUES TELES - DF048613
AGRAVADO : PEDRO PESSOA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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